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EMENTA

DIREITO PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA 691/STF. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminar em habeas corpus impetrado em favor de paciente 
preso em flagrante, com prisão convertida em preventiva, por suposta 
prática de crime previsto no art. 217-A c/c art. 14, II, do Código Penal. O 
impetrante alega constrangimento ilegal devido à demora no 
oferecimento da denúncia e distribuição da ação penal, requerendo 
relaxamento da prisão ou aplicação de medidas cautelares alternativas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de 
superação da Súmula 691 do STF para concessão de habeas corpus em 
face de decisão que indeferiu liminarmente pedido de liberdade 
provisória.

III. Razões de decidir
3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar os 
fundamentos da decisão recorrida.
4. Não há elementos suficientes para reconsiderar a decisão da 
Presidência, que está em conformidade com a jurisprudência da Corte.
5. A Súmula 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus 
contra decisão que indefere liminar em outro habeas corpus, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
6. A análise do excesso de prazo deve considerar a razoabilidade e as 
circunstâncias do caso concreto, não havendo manifesta ilegalidade que 
justifique a superação da Súmula 691.

IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 30-32).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida pela Presidência desta Corte, cuja conclusão mantenho pelos seus 
próprios fundamentos (e-STJ, fls. 30-32):

"Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de J DA S B em que 
se aponta como ato coator a decisão monocrática de desembargador 
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO que 
indeferiu o pedido de liminar formulado no HC n. 0073368-
97.2024.8.19.0001. Consta dos autos a prisão em flagrante do 
paciente, no dia 19/05/2024, posteriormente convertida em custódia 
preventiva, decorrente de suposta prática do delito capitulado no art. 
217-A c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal. Em suas razões, 
sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, em 
razão da demora excessiva para o oferecimento da denúncia e para a 
distribuição da ação penal. Requer, assim, liminarmente e no mérito, o 
relaxamento da prisão cautelar, aplicando-se, caso entenda 
necessário, medidas cautelares alternativas não prisionais. É, no 
essencial, o relatório. Decido. Constata-se, desde logo, que a 
pretensão não pode ser acolhida por esta Corte Superior, pois a 
matéria não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não 
julgou o mérito do writ originário. Aplica-se à hipótese o enunciado 691 
da Súmula do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça 
tem compreensão firmada no sentido de não ser cabível habeas 
corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio 
mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal. 2. [..] 3. [..] 4. A demora ilegal não 
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resulta de um critério aritmético, mas de aferição realizada pelo 
julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso 
concreto, de modo a evitar retardo injustificado na prestação 
jurisdicional. 5. [..] 6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar 
a superação da Súmula 691 do STF. 7. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
8/11/2022, D Je de 16/11/2022.) AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL 
IMPETRADA CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO 
NA ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. Em regra, não se admite habeas corpus 
contra decisão denegatória de liminar proferida em outro writ na 
instância de origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar 
situação absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 
razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da 
Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não 
há situação extraordinária que justifique a reforma da decisão 
em que se indeferiu liminarmente a petição inicial. 2. [..] 3. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 763.329/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
14/9/2022, D Je de 27/9/2022.)

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto a 
análise do excesso de prazo não resulta de critério aritmético, mas de 
juízo de razoabilidade sobre a marcha investigatória ou processual, 
feito a partir das circunstâncias do caso concreto, como a 
complexidade da causa e quaisquer outros fatores que possam influir 
na tramitação da ação penal ou do inquérito, e não só do tempo da 
prisão cautelar [AgRg no HC n. 750.520/MG, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, D Je de 2/3/2023; AgRg no HC n. 
771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
D Je de 9/3/2023; AgRg no RHC n. 172.681/PR, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 9/3/2023; AgRg no HC n. 
692.428/MG, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do Tribunal Regional Federal da 1ª Região), Sexta Turma, 
D Je de 11/10/2021; HC n. 542.663/PR, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, D Je de 10/6/2020]. 
Trata-se, por conseguinte, de matéria sensível, a exigir maior reflexão 
e exame aprofundado dos autos, sendo prudente aguardar o 
julgamento definitivo do habeas corpus impetrado no tribunal de 
origem antes de eventual intervenção desta Corte Superior. 
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus." 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORGIEM. SÚMULA 
691. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A 
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INSTRUÇÃO CRIMINAL E A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
TENTATIVAS DE CITAÇÃO FRUSTADAS. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem 
compreensão firmada no sentido de não ser cabível habeas 
corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio 
mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade, o que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 2. Para a 
decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da 
norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a 
imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ. 3. O 
agravante é acusado de subtrair, mediante concurso de pessoas, 
200kg de ração de vaca, 1 jogo de chave de ordenhadeira, 4 frascos 
de lactocina, 4 lâmpadas de led e 1 caixa contendo aproximadamente 
50 ovos caipiras. Nesse contexto, a custódia foi mantida em caráter 
liminar para garantir a aplicação da lei penal, tendo em vista as 
tentativas de citação do agravante restaram infrutíferas, dificultando o 
andamento da ação penal. 4. Ora, ao acusado que comete delitos, o 
Estado deve propiciar meios para o processo alcançar um resultado 
útil. Assim, determinadas condutas, como a não localização, ausência 
do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar o 
intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, 
assim, a custódia. 5. Ausência de flagrante ilegalidade apta a 
justificar a superação da Súmula n. 691 do STF. 6. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 931.338/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, 
DJe de 20/8/2024.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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